
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2164720 - PR 
(2022/0208906-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA
OUTRO NOME : ANB FARMA LTDA
ADVOGADO : FLAVIO MENDES BENINCASA - PR032967
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ 

- CRF/PR
ADVOGADO : VINICIUS GOMES DE AMORIM - PR031185
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS. MANUTENÇÃO DE PROFISSIONAL 
FARMACÊUTICO. OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No presente agravo interno a agravante sustenta que o Tribunal de origem 
decidiu a matéria com base em fundamentos eminentemente constitucionais, 
sendo inviável, dessa forma, a análise da matéria na seara do recurso especial, pois 
implicaria em evidente usurpação da competência precípua do Supremo Tribunal 
Federal.
2. "É defeso à parte inovar em sede de agravo interno, apresentando tese não 
arguida nas contrarrazões ao apelo especial, no caso, nem sequer apresentadas, 
dada a preclusão consumativa". (AgInt no REsp n. 1.958.604/RJ, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 18/2/2022.)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no 
sentido de que "após a edição da Medida Provisória 2.190-34/2001, tornou-se 
obrigatória a presença de profissional farmacêutico nas empresas distribuidoras 
de medicamentos durante todo o horário de funcionamento. Incidência da Súmula 
83/STJ" (STJ, AgRg no REsp 1.436.935/RS, Relatora ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/06/2015).
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 06 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS. MANUTENÇÃO DE PROFISSIONAL 
FARMACÊUTICO. OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No presente agravo interno a agravante sustenta que o Tribunal de origem 
decidiu a matéria com base em fundamentos eminentemente constitucionais, 
sendo inviável, dessa forma, a análise da matéria na seara do recurso especial, pois 
implicaria em evidente usurpação da competência precípua do Supremo Tribunal 
Federal.
2. "É defeso à parte inovar em sede de agravo interno, apresentando tese não 
arguida nas contrarrazões ao apelo especial, no caso, nem sequer apresentadas, 
dada a preclusão consumativa". (AgInt no REsp n. 1.958.604/RJ, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 18/2/2022.)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no 
sentido de que "após a edição da Medida Provisória 2.190-34/2001, tornou-se 
obrigatória a presença de profissional farmacêutico nas empresas distribuidoras 
de medicamentos durante todo o horário de funcionamento. Incidência da Súmula 
83/STJ" (STJ, AgRg no REsp 1.436.935/RS, Relatora ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/06/2015).
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de decisão cuja ementa é a seguinte:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS. 
MANUTENÇÃO DE PROFISSIONAL FARMACÊUTICO. 
OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
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Insurge-se a agravante contra a decisão monocrática sustentando que o Tribunal 

de origem decidiu a matéria com base em fundamentos eminentemente constitucionais, 

sendo inviável, dessa forma, a análise da matéria na seara do recurso especial, pois 

implicaria em evidente usurpação da competência precípua do Supremo Tribunal 

Federal, uma vez que a análise da questão perpassa por inarredável exame de 

dispositivos constitucionais. 

Pugna pela reforma da decisão monocrática ou o julgamento pelo órgão 

colegiado para o provimento do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

As razões não merecem prosperar.

Neste agravo interno, a agravante sustenta que o Tribunal de origem decidiu a 

matéria com base em fundamentos eminentemente constitucionais, sendo inviável, 

dessa forma, a análise da matéria na seara do recurso especial, pois implicaria em 

evidente usurpação da competência precípua do Supremo Tribunal Federal, uma vez 

que a análise da questão perpassa por inarredável exame de dispositivos 

constitucionais. 

Nota-se que o agravante não apresentou essa tese recursal nas contrarrazões do 

recurso especial nem do agravo em recurso especial, inovando somente neste presente 

agravo interno.

Cumpre asseverar que tal procedimento configura inovação recursal, o que é 

defeso à parte, dada a preclusão consumativa.

A propósito:
 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - As teses apresentadas no Agravo Interno - existência de marco temporal 
para a aplicação do entendimento do STF firmado no RE n. 593.869/MG e 
necessidade de observância da regra prevista no art. 166 do CTN, para se 
pleitear a repetição do indébito de ICMS referente à diferença entre a base de 
cálculo presumida e a efetiva - não são objeto do recurso especial e nem foram 
suscitadas em contrarrazões ao recurso, sendo veiculada pela primeira vez no 
presente Agravo.
III - Este Superior Tribunal tem firme posicionamento segundo o qual se 
revela incabível a inovação recursal em sede de agravo interno, com a 
apresentação de questões não trazidas no recurso especial ou nas suas 
contrarrazões, tendo em vista a preclusão consumativa.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 2.023.909/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. PARCELAMENTO FISCAL. 
INAPLICABILIDADE. TEMA DECIDIDO PELO STJ EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo 2).
2. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado sob a sistemática 
dos recursos especiais repetitivos, firmou o entendimento de que o "instituto 
da denúncia espontânea (art. 138 do CTN) não se aplica nos casos de 
parcelamento de débito tributário" (REsp 1.102.577/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 
18/05/2009).
3. É defeso à parte inovar em sede de agravo interno, apresentando tese não 
arguida nas contrarrazões ao apelo especial, no caso, nem sequer 
apresentadas, dada a preclusão consumativa.
4. Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou 
improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão 
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015).
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no REsp n. 1.443.111/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 12/3/2021.)

 
 

Ademais, a agravante não traz elementos suficientes para infirmar o fundamento 

da decisão agravada - que após a edição da Medida Provisória 2.190-34/2001, tornou-se 

obrigatória a presença de profissional farmacêutico nas empresas distribuidoras de 

medicamentos durante todo o horário de funcionamento -, questão esta que já foi objeto 

de análise e encontra-se pacificada na jurisprudência desta Corte Superior.
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Nesse sentido também foi a conclusão do parecer do Ministério Público Federal 

que ora transcrevo:
 
 
(...)
A jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
segundo o qual, com a entrada em vigor da Medida Provisória 2.190-34/01, 
tornou-se obrigatória a presença de profissional farmacêutico nas 
distribuidoras de medicamentos durante todo o período de funcionamento, 
uma vez que o art. 11 da referida MP estendeu a aplicação do art. 15 da Lei 
5.991/73 a estas empresas.
(...)
No caso, o acórdão recorrido, ao concluir pela não obrigatoriedade de 
profissional farmacêutico no estabelecimento da parte recorrida, durante o 
período de funcionamento, está em descompasso com a jurisprudência dessa 
Corte Superior, devendo ser reformado. (e-STJ fls. 346/347)

 

Ainda no mesmo sentido dessa orientação jurisprudencial consolidada:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.126/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.190-34/01. DISTRIBUIDORAS DE 
MEDICAMENTOS. PROFISSIONAL FARMACÊUTICO. PRESENÇA 
OBRIGATÓRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido tem fundamento infraconstitucional e, em sua 
ementa, tão somente esclareceu que a Corte Especial do tribunal de origem, 
na matéria controvertida, também declarou a inconstitucionalidade do art. 11 
da Medida Provisória n. 2.190-34/2001, por ofensa ao princípio da 
razoabilidade, afastando o óbice da Súmula n.126 do Superior Tribunal de 
Justiça.
III - A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado, no sentido de que, com a entrada em vigor da Medida Provisória 
2.190-34/01, tornou-se obrigatória a presença de profissional farmacêutico 
nas distribuidoras de medicamentos durante todo o período de 
funcionamento, uma vez que o art. 11 da referida Medida Provisória estendeu 
a aplicação do art. 15 da Lei 5.991/73 a estas empresas.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.652.446/PR, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe de 3/8/2017.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS. MANUTENÇÃO DE 
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PROFISSIONAL FARMACÊUTICO. OBRIGATORIEDADE, A PARTIR DA 
VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.190-34/01, EM VIRTUDE DO 
DISPOSTO EM SEU ART. 11. PRECEDENTES.
1. As Turmas componentes da 1ª Seção consolidaram o entendimento 
segundo o qual, com a entrada em vigor da Medida Provisória 2.190-34/01, 
tornou-se obrigatória a presença de profissional farmacêutico nas 
distribuidoras de medicamentos durante todo o período de funcionamento, 
uma vez que o art. 11 da referida MP estendeu a aplicação do art. 15 da Lei 
5.991/73 a estas empresas ("Art. 11.  Às distribuidoras de medicamentos 
aplica-se o disposto no art. 15 da Lei no 5.991, de 17 de dezembro de 1973 ").
Precedentes: EDcl no REsp 933.416/PR, Primeira Turma, Min. Denise 
Arruda, DJe de 18/06/2009 e REsp 1.085.281/SP, Segunda Turma, Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 03/02/2011.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.375.601/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/3/2015, DJe de 12/3/2015.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS. 
MANUTENÇÃODE FARMACÊUTICO. MP 2.190/2001. APLICABILIDADE 
NA HIPÓTESE DOSAUTOS.
1. O exame de suposta violação de dispositivos constitucionais é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, da Carta Federal, pela via do recurso extraordinário, sendo vedado a 
esta Corte Superior realizá-lo, em sede de recurso especial, ainda que para 
fins de prequestionamento.
2. A exigência, prevista no art. 15, § 1º, da Lei 5.991/73, de permanência de 
farmacêutico nas farmácias e drogarias, durante o período de funcionamento, 
não se aplica às distribuidoras (atacadistas) de medicamento, até a edição da 
Medida Provisória 2.190-34/2001, que estendeu a aplicação do mencionado 
art. 15 às distribuidoras de medicamentos. Dessarte, a obrigação de manter 
profissional farmacêutico nas distribuidoras de medicamentos somente 
tornou-se obrigatória após a vigência da Medida Provisória 2.190-34/2001 e 
suas respectivas reedições,o que se verificou na hipótese dos autos.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.085.281/SP, Segunda Turma. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe de03/02/2011)

 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.164.720 / PR
Número Registro: 2022/0208906-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50313953820214040000 50501575420214047000

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF/PR
ADVOGADO : VINICIUS GOMES DE AMORIM - PR031185
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA
OUTRO 
NOME

:
ANB FARMA LTDA

ADVOGADO : FLAVIO MENDES BENINCASA - PR032967

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - FISCALIZAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA
OUTRO 
NOME

:
ANB FARMA LTDA

ADVOGADO : FLAVIO MENDES BENINCASA - PR032967
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF/PR
ADVOGADO : VINICIUS GOMES DE AMORIM - PR031185

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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